PROJETO DE LEI Nº 1.321/2015
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Mediante o presente, estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, Projeto de Lei nº 1.321/2015 que “Altera a redação dos arts. 1º e 4º e inclui os §§ 1º, 2º e 3º no art. 1º, todos da Lei Municipal nº 678/2003, altera também a redação do art. 76, caput e §§ 2º e 3º da Lei Municipal nº 831/2006 e dá outras providências”.

A referida alteração dá-se em vista da necessidade de haver um mesmo parâmetro de pagamento de diárias a imperar no Município, já que a Lei das diárias determina pagamento de determinada forma e o Estatuto dos Servidores determina de forma diversa.

Uma análise da redação dos dispositivos legais que se pretende alterar pelos nobres edis, permitirá perceber a discrepância existente entre ambas as Leis. 
Ante o exposto, requeremos a aprovação do presente Projeto de Lei, em caráter de URGÊNCIA, aproveitando a ocasião para cumprimentá-los e colocarmo-nos a disposição para esclarecer eventuais dúvidas que por ventura venham a surgir.

Atenciosamente,

MARINO ANTONIO TESTOLIN
PREFEITO MUNICIPAL

EXMO. SR.

VEREADOR ZELVIR ANSELMO SANTI
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
PROJETO DE LEI Nº 1.321/2015
“Altera a redação dos arts. 1º e 4º e inclui os §§ 1º, 2º e 3º no art. 1º, todos da Lei Municipal nº 678/2003, também altera a redação do art. 76, caput e §§ 2º e 3º da Lei Municipal nº 831/2006 e dá outras providências”. 
MARINO ANTONIO TESTOLIN, Prefeito Municipal de Nova Roma do Sul (RS), usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, encaminho à Câmara de Vereadores, para apreciação e posterior votação o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º. O art. 1º, da Lei Municipal nº 678, de 05 de agosto de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação e acrescido dos §§ 1º, 2º e 3º:
Art. 1º. Aos servidores municipais que, por determinação da autoridade competente, se deslocarem eventualmente ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribuições ou em missão ou estudo de interesse da administração, serão concedidas, além do transporte, diárias para cobrir as despesas de alimentação, pousada e locomoção urbana, sempre devendo haver comprovação das despesas por documentos fiscais idôneos e de participação em cursos por certificado.
§ 1º. Entende-se como servidores municipais, para os fins desta Lei, os servidores detentores de cargo de provimento efetivo, de cargo de provimento em comissão, incluídos os Secretários Municipais, os empregados públicos celetistas e os contratados temporariamente. 

§ 2º. Compreendem a locomoção urbana as despesas realizadas com táxi, ônibus, lotação e outros similares realizadas no local de origem ou de destino, que não compreendam o itinerário intermunicipal, interestadual e/ou internacional.

§ 3º. As despesas com transporte intermunicipal, interestadual e/ou internacional não estão abarcadas pelo valor das diárias e serão custeadas separadamente pela Administração, se o deslocamento não for realizado com veículo oficial do Município.

Art. 2º. O art. 4º, da Lei Municipal nº 678, de 05 de agosto de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação.

Art. 4º. Nos deslocamentos para fora do Estado, as diárias serão acrescidas em 50% (cinquenta por cento) do valor elencado no art. 6º da presente lei.
Art. 3º. O art. 76, caput e seus §§ 2º e 3º, da Lei Municipal nº 831, de 06 de setembro de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:
Art. 76. Aos servidores municipais que, por determinação da autoridade competente, se deslocarem eventualmente ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribuições ou em missão ou estudo de interesse da administração, serão concedidas, além do transporte, diárias para cobrir as despesas de alimentação, pousada e locomoção urbana, sempre devendo haver comprovação das despesas por documentos fiscais idôneos e de participação em cursos por certificado.
§1º. (...)

§2º. Quando o deslocamento exigir apenas uma refeição, as diárias serão pagas pela 4ª (quarta) parte.

§3º. Nos deslocamentos para fora do Estado, as diárias serão acrescidas em 50% (cinquenta por cento) do valor estabelecido em lei. 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Roma do Sul, em 19 de outubro de 2015.

MARINO ANTONIO TESTOLIN
PREFEITO MUNICIPAL
